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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 1278t CC-D|AL-GEMAT

Senhor Presidente,
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Florianópolis, 10 de novembro de2020.
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De ordem da senhom Govemadora do Estado interina e em atenção ao ofíciono GPS/DU071512020, encaminho a Vossa Excelência õ-Éàr."r no 4TZ20,da procuradoria-Geral
do Estado (PGE), o ofício GABS no 882t2020, oa se"ieìaria de Estado do DesenvotvimentoEconômico Sustentável 

-(gPE), e o Parecer Jurídico da Agência de Fomento do Estado desanta catarina s'4. (BADESô), todos contendo manifesração a respeito do projeto de Leino 0261 '912020, que 'AcrescenÍa o art.1-A na Lei ni li.g+gt2020, que ,obriga a Agência deFomento de santa catarina s.A. (BADESC), até oezemoio de 2020, a direcionar os recursosremanescentes de sua linha de crédito prevista para este ano, para o financiamento do capital degiro das micro e pequenas empiesas, dos microempreendedores individuais e dosempreendimentos de economia solidáiia, e adota outrás óiovidências,,,.

) ttq\õ

ExcelentÍssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembreia Legisrativa do Estado de santa
Nesta
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Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no4.600, km 15 - Saco Grande - CEP gBOg2-000 -
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Ricardo Miranda
Chefe da Casa
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$EC. C:RAL

\̂r'
(48) 3ô65-2054 | e-mait: gemat@casacivil.sc.gov.br

Florianópotis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.G ERAI DO ESTADO
CONSUTTORIA JURÍDICA
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PARECER N9 472I2O.PGE

PROCESSO: SCC t2B7 6/2020

ORIGEM: Casa Civil

ASSUNTO: Diligência em projeto de lei

Florianópolis, 23 de setembro de 2020.

Ementa: Dirigência em projeto de rei. proposição de origem
parlamentar que "acrescenta o art. 1-A na Lei n" t7.g4g/2020, que
"obriga a Agência de Fomento de santa catarina s.A, (BADEsc), até
dezembro de 2o2o, a direcionar os recursos remanescentes de sua
linha de crédito prevista para este ano, para o financiamento do
capital de giro das micro e pequenas empresas, dos
microempreendedores individuais e dos empreendimentos de
economia solidária, e adota outras providências',. Matéria de índore
orçamentária e financeira. rniciativa privativa do chefe do poder

Executivo. Violação ao disposto nos arts. 50, S 2", lll, !2O,S 3e, lV e
5 4e, I e ll, !22 e 123, r e Vt, da constituição Estadual. ofensa ao
princípio da separação dos poderes. Art. 32 da cEsc/gg.
lnconstitucionalidade. Efeitos da lei na qual se pretende acrescentar
dispositivo suspensos por força de riminar concedida em Ação Direta
de lnconstitucionalidade. rmpossibilidade fática de prosseguimento

da proposição enquanto vigente a decisão.

NN. 2020.02.000714 Página L de 16 www pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 2ZO, Ed. J,J. Cupertino, Centro _ CEp 88O151OO, Florlanópolis-Sc - Fone: (rE) 3664-7600

P
ág

in
a 

9.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

26
1.

9/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GEMT DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

Exmo. Senhor procurador-Chefe da Consultoria Jurídica,

Por meio do ofício n" 1.075/1}-DIAL-GEMAT, de 9 de setembro de 2020, a
secretaria de Estado da casa civil, por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos,
solicita, a partir de retatório da comissão de constituição e Justiça da Assembleia Legistativa
do Estado de santa catarina (ALEsc), o exame e a emissão de parecer a respeito do projeto
de Lei ns o26r.9/202e que "aÜescenta o art.r-A na Lei ne r7.949/202e que obriga a
Agêncio de Fomento de santa catarina s.A. (BADEsc), até dezembro de 202Q a direcionar os
recursos remanescentes de suo linha de crédito prevista para este ano, para o financiamento
do capital de giro das miÜo e pequenos empresas, dos microempreendedores individuais e
dos empreendimentos de economia solidória, e adota outras providências,,.

o Decreto ne 2.3g2, de 2g de agosto de2or4,que dispõe sobre o sistema de
Atos do Processo Legisrativo, sobre as dirigências estaberece o seguinte:

Art. 19. As dirigências oriundas do ALESC em reroção o projetos de tei
deverão, no âmbito do poder Executivo, ser encominhodos às secretorios deEstado ott oos órgãos especificados nos pareceres emitidos peras comissõesporlomentores e, o *itério do dior, a outros secretorias ou órgãos
considerodos necessários, pdro resposta no prdzo máximo de 10 (dez) dios.

Cumpre salientar que a análise realizada pela procuradoria-Geral do Estado
restringe-se à legalidade e à constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às secretarias de
Estado e aos demais órgãos e entidades da administração pública estadual eventualmente
consultadas, manifestarem-se quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse
público.

Passa-se, pois, à análise da legalidade e da constitucionalidade da proposição.
Estabelece o projeto de Lei ne 261.9/ZO2e verbis:

Art' 7" A Lei n" 77 g4g, de 2g de maio de 2020, possd o vigoror acrescido do
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NN. 2020.02.000714
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino,

Página 2 de 16
Centro - CEp 88015100,

www. pge,sc.gov.br

Florianópolts-SC - Fone: (49) 3664-7600

P
ág

in
a 

10
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

26
1.

9/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



-t

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.G ERAI DO ESTADO
CONSUTTORIA JURÍDICA

art, 7-4, com d seguinte redação:
"os recursos remanescentes de que trota o ort. 70, no mínimo 75% deveró
ser direcionado para micro e pequends empresas, microempreendedores
individuois e empreendimentos de economia soridorio cujas atividodes
estejam suspensos, sob regime de quarenteno, especiolmente:
I - Prestadores de serviços de transporte de possageiros poro fins escorar e
turismo;
ll - Prestadores de serviços de promoção e organização de eventos ortísticos,
cerimonias festivds, shows, e otividodes derivodos.
lll ' Fornecedores de bens ou prestodores de servigos com faturomentoprejudicado.
Porágrafo único. Entende-se como foturamento prejudicado o pessoojuridica cujo receito do ultimo mês o solicitação da tinha de *édito sejoinferior o g0% das receitas rerotivas oos seus urtimos o3 (três) meses,
demonstrado através de seu bolonço potrimoniol.,,
Art. 2" Esta Lei entrd em vigor na doto de sua pubticação, revogadas todos
as demois disposições em contrário.,,

Em que pese o elevado propósito do nobre parlamentar, o projeto de tei
padece de inconstitucionalidade por vício de iniciativa, vez que trata de matéria
orçamentária e financeira de inìciativa privativa do Governador do Estado, além de criar
atribuições e obrigações ao Poder Executivo e ferir o princípio da independência dos
Poderes.

Quando da análise do autógrafo do Projeto de Lei osg/zozo,que deu origem à
Lei n" t7'949, de 29 de maio de 2020, esta consultoria iurídica emitiu parecer, da lavra do
Procurador do Estado Evandro Régis Eckel, opinando pela inconstitucionalidade formal da
medida legislativa aprovada pela Assembleia Legislativa, por vício de iniciativa e ofensa ao
princípio da independência dos poderes, ao contrariar o disposto nos arts.32,50, g 2e, lll,7!,
l, r2o,95 1s, 2e, 3e, tv e 4e, r e il, !22, r23, r e vr, da constituição Estaduar de r.9g9. os
fundamentos utilizados no referido Parecer (2o5/202o) para apontar a inconstitucionalidade
formal amoldam-se perfeitamente ao Projeto de Lei em análise , razão pela qual os
transcrevo e adoto como fundamentos:

"De acordo com e Lei comprementor ns 74r/2org, o BADESC é sociedode de

NN. 2020.02.000714
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertinq

Página 3 de 16 www. pge.sc,gov.br
Centro - CEP 8801510e Ftorianópotis-Sc _ Fone: (4S) 3664_7500
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.G ERAI. DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

economio misto estaduar, dotoda de personalidade jurídica de direitoprivado, prestadora de serviços púbticos e sujeita a regime especior,
vinculodo diretamente ao âovernador do Estado:
Att' 78' são sociedades de economio mista, dotodas de personaridode
jurídica de direito privodo, prestodoros de serviços púbricos e sujeitos a
regime especiol:
l- a Agência de Fomento do Estado de santo catorino s.A. (BADEsc);
(...)

Art' 82. A BADESC tem por objetivo executor a potítica estoduar de
desenvolvimento econímico e fomentor ds atividades produtivos por meiode operoções de crédito com recursos próprios, ìo^ o, dos fundosinstitucionais e com aqueres oriundos de repasses de agêncios financeiros
na ciono is e i nternocio no is.
Porágrafo único' o BADEsc otuará, especiarmente, por meio das seguintes
oções:
l- desenvolvimento de progromas de investimentos destinodos à coptação
de recursos de agências nacionais e internacionois de desenvorvimento;
ll - financiamento de projetos de imptantação e de melhorio de atividades
agropecuórios, industriois, comerciais e de serviços;
lll - agente finonceiro, se assim designado pero gestor, do Fundo de Apoio
ao Desenvolvimento Cotarinense (FADESC);
lv agente financeiro do programa operacionar do Fundo de
Desenvolvimento dos Municípios (pRO-FDM);
v - linanciomento de estudos e diagnósticos para imptontação de comprexos
industriais;
vl - linonciomento de estudos, projetos e diognósticos paro execução de
obros e serviços de responsobitidade do setor público;
vll - formação de fundos específicos para atender a setores priorizodos pero
Estodo, especiolmente às micro e pequenas empresos; e
vlll - financiomento de estudos, projetos e diatgnósticos para etoboraçõo deplono diretor e plano de mobitidade urbano.
Art. 90. Pora efeitos de supervisão, coordenoção, orientação e fiscarização,vinculom-se:
I - oo Gabinete do Governador do Estodo:
a) o BADESC;

A Resolução ne 2828, de 200r, do consetho Monetário Nacionor, dispôs
sobre a constituição e o funcionamento das agêncios de fomento.
Assim, o BADESC é instituição finonceira integrqnte do sistemo finonceironacionol e, por este motivo, tem suas otividodes sujeitas oos d'itomes do
conselho Monetário Nacionor e do Banco centror do Brasil, na forma dos
orts. 7e, J7 e 18 do Lei Federat n. 4.595/64, que dispõe sobre o pâfitica e as
lnstituições Monetários, Bancdrias e creditícios e crio o conselho Monetório
Nacional.
No qualidade de instituição finonceira, as operoções de uédito do BADESC

NN. 2020.02.000714
Av. Osmar Cunha, 2ZO, Ed. J.J. Cupertlno,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.G ERAI. DO ESTADO
CONSUTTORIA JURÍDICA

são iguolmente regradas pero conserho Monetário Nacionar, sob a
fiscalização do Banco centrol do Brasit. É o que se infere dos arts. 4e e 9e do
Lei Federol n. 4.595/64:
ArL 4e Compete ao conserho Monetário Nacionar, segundo diretrizes
estabelecidas pelo presidente da Repúbtico:
(...)

xvll - Reguramentar, fixondo rimites, prazos e outros condições, as
operações de redesconto e de empréstimo, eretuados com quaisquer
instituições finonceiras púbticas e privadas de natireza boncário;
(...)

xxll - Estdtuir normas para ds operoções dos instituições financeirospúblicas, poro preservor suo sotidez e odequar seu fuicionor"nro oo,
objetivos desta lei;
(...)

Art. 9e compete ao Banco centrar da Repúbtica do Brasir cumprir e fazercumprir as disposições que the são atribuídas pelo tegisração em vigor e as
normos expedidas pelo Conselho Monetário Nacionol.
Entre outras normos' a Resorução ne 32sg, de 2g de janeiro de 200s, do
cMN, que alterou o item tx da Resolução ne r.ssg, de r9gg, vedo às
instituições financeiras rearizor operoções que não atendam aos princípios
de seletividode, gorontio, tiquidez e diversificoção de riscos.
cobe, outrossim, oo Governodor do Estado, na quaridode de chefe do poder
Executivo, o coordenação e orientoção dessa agêncio de fomenio estaduar,inseridas no chamodo controre (também denomínodo de tuteta
odministrotivo) dos entes integruntes do Administração tndireto.
Feito esse introito, tem-se que, oo obrigar o BADESC o direcionor todos os
recursos remdnescentes de sua linha de crédito previsto pord o ano 2020para linonciamento do copitol de giro das empresas mencionados, bem
como reter neste ano todos os volores correspondentes oos juros sobre
capital próprio e lucros para aplicoçõo em tinhas de crédito, e deíerminor oo
Tesouro Estaduor que subsidie os juros e encargos dessa rinha de *édito,
olém de pro*ogor o prazo de pagamento das porceras de empréstimos dos
Municípios e dos estobelecimentos de contribuinte optanie do simptes
Nacionol, o projeto de origem parromentar usurpo iniciativo privativa do
chefe do Poder Executivo estodua4 conforme se extroi da interpretação
conjugada do disposto no art. 50, g 2e, il[ no ort. l2O, ç Se, lV e S 4e, no art.
722 e no ort. 123, Vt, do Constituição Estaduotde j9g9, r"ibig
Art.50.
(...)

9 2e são de iniciativo privativa do Governador do Estodo os teis que
disponham sobre:
(...)

lll - o plano Plurianuar, diretizes orçomentárias e orçamento onuar;
Art. 720. o plano prurionuar, as diretrizes orçomentários e os orçamentos

NN. 2020.02.000714
Av. Osmar Cunha,22e Ed. J.J. Cupertlnq
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.G ERAI DO ESTADO
CONSUTTORIA JURÍDICA

onuais' estruturodos em programas aovernomentois, serão estabelecidos
em leis de ìniciotiva do poder Executivo, precedidas do reatizoção do
congresso Estodudl do planejamento participotivo, de ocordo com o
disposto em Lei Complementar.
9 le o plano plurionuar exporá, de forma regionarizodo, os diretilze, os
objetivos e as metos da odministroção púbtico poro as deipesos de capitot e
outras delas decorrentes e pora as rerativos oos progmmas de duroção
continuado.

5 2e Os planos e progromos estaduais, regionais e setoriaìs serão etaborados
em consonância com o plano plurianual.
5 3e A bi de diretrizes orçamentárias:
(...)

lv- estabelecerd o político de aplicação das instituições finonceiras oficiois
de fomento.
5 4e A biorçamentdria onuolcompreenderá:
I - o orçamento Íiscar referente oos poderes do Estado, seus fundos, órgãos e
e ntidades da odministroção púbtica;
ll - o orçomento de investimento dos empresas cujo controre seja, direta ou
indiretamente, detido pelo Estodo;
lll - o orçamento do seguridade sociar, abrangendo todos os entidades,
órgãos e fundos do administração púbtico a ela vinculados.
Art. 122. os projetos de rei rerativos ao prono prurianuar, as diretrizes
orçomentórias, oo orçamento onuar e aos créditos odicionois serão
opreciados pela Assembreia Legisrativa, no forma de seu regimento interno.
Art. 723. É vedado:
I - iniciar programas ou projetos não inctuídos na rei orçamentória anuor;
conforme saliento James Giocomoni, "porítica de opricação das agências
financeiras oficiois de fomento diz respeito, especiormente, aos objetivos
concretos que o governo espera olcançar com o apricoção dos linhos de
fomento" (in: A Lei de Diretrizes orçamentórias e o potítiio de aplicoção das
ogências financeiros oficiais de fomento. Brasírio o. ss n, láz jan./mar.
1998, p.272).
A Lei ne 77.7s3, de r0 de jurho de 2019, que dispõe sobre as Diretrizes
orçamentárias (LDo) para o exercício financeiro de 2020, prevê a seguinte
político de oplicação poro a Agêncio de Fomento do Estddo de sonto
Cotorina S.A (unidade orçomentária 41029):
nAPÍTULI VI - DA PILITIIA DE APLIIAçÃó oes INITITUIçÕEI FINANIEIRAS
OFICIAIS DE FOMENTO
Art. 44' À egência de Fomento do Estodo de santo cotarino s.A. (BADEsc)
compete opoiar o execução da político estoduol de desenvolvimento
econômico por meio do fomento dos atividodes produtivos, de operoções de
crédito, de ações definidos em rei e de opoio *editícb oos progrqmos
estruturantes e projetos vinculodos aos objetivos do Estado.
Art. 45. o BADES? direcionará recursos próprios e rccursos de terceiros pora

NN. 2020.02.000714
Av. Osmar Cunha,22O, Ed. J.J. Cupertino,
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programas de crédito voltados pord 4 (quato) segmentos:
I - público, limitodo aos Municípios;

ll - privado, obrongendo pessoa naturor, mi*oempreendedor individuar,
microempresos' empresds de pequeno, médio e gronde porte e outras
entidades admitidos peras fontes repassodoras de iecurso ou identificodas
pelo BADESC;

lll - microcrédito, abrangendo todos as instituições de mi*o*édito
produtivo e orientodo; e
lv - ruror, abrangendo todos os produtores rurois, cooperotivas deprodutores rurois e outtos beneficiórios do çédito rural admitidos peto
Banco Central do Brosit.
/vesse quodro, embora não constitua uma normo propriomente
orçomentária, o art. Ie do autógrafo de projeto de lei, oo obrigor o
direcionamento de todos os recursos remdnescentes de 2020 o apen(rs umdos segmentos des*itos, ocoba por invadir a iniciativa prìvotiva
governomentar no medida em que não guarda compatibitidade com a LDO
2020, cuja olteração depende de projeto de iniciativo privotiva do poder
Executivo (orts' 50, ç 2e, ttt e 720 cEsc/gg). se o constituição Estoduat
atribui oo Governador do Estado a iniciativa de reis qu, ,"rio^ sobre os
Diretrizes orçomentárias, é forçoso concruir que toda o normo modificadora,
ainda que de forma indireta, do Lei de Diretrizes orçamentórias, somentepode validomente existir se resurtante de procesio registativo por ere
iniciado.
A seu turno, o plano prurianuar exporú, de formo regionarizado, as diretrizes,
os objetivos e os metas do administroção púbtico piro o, aespãas de copitor
e outros deros decorrentes e paru os rerativos aos progromos de duração
continuada. E os pronos e programos estoduais, ,"giiorãi, e setoriais serão
elaborados em consonâncio com o plano plurianual.
Em consonância com os ditames constitucionois, a Lei ne r7.g74, de 2019,que institui o prono prurianuar (ppA) pora o quadriênio 2020-2023,
estobelece, em seu art, 7e, que "o excrusão de progìomas constontes desta
Lei ou a inclusão de novo programa serão propostas pero poder Executivopor meio de projeto de lei de revìsão anuol ou projeto de lei especÍfico dealteração desta Lei". De acordo com o Ç 2e, considerom-se orteração deprogramo: l- modificoção do denominoção, do objetivo ou do púbrico-arvo
do progromo; e tt- inclusão ou exclusão de suboções.
Portonto, o art. 39' ao crrar subsídto econilmico a ser concedido peto
Estado' estú em desacordo com o ppA, cabendo a proJeto de inrctatrva do
Executlvo' nos termos do an. 7s da Lei do ppA 2o2o/202g e dos arts. so 52c' lll e 720 cEsc/89, propor o attemção, inclusão ou exclusão depnograma' devrdamente acompanhadas de exposrção das mzões que
motivam a proposta.
Lembra-se, ainda, que é vedadq de acordo com o art. 123 do CESC/gg, (t)
iniclar programas ou proJetos não tnctuídos no lei orçamentárta anuat e (rt)
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realizar despesos ou ossumir obrigações diretas que excedam *édrtos
orçamentários ou adicionois. E compete ao Executivo a inlctatlva do
prccesso legislatlvo de autorização de abertura de créditos orçamentárlos
adicionois.
Ao determinar a utirização, em lavor do BADESÇ de verba do Tesouro
estaduol, prevista pam lonte orçamentória de contingenciamentq pam
subsídlo dos turos da mencionada finha de crédtto, o projeto de tet
igualmente desatende à intciativa privativa do Governador doÉstado para
dpresentor proposrção de natureza oryamentárra e financeira, conforme se
extmi do art. Sg g 2e, ttt, art. Z2O, gç ls,2e e 4e, ort. 122 e art. I2J t e Vt,
todos do Constituição Estoduat de 79g9.
Sobre a reservo de contingência, estabelecem os orts,4e, ô 3e e 5e, lll, ,b,,
da LeiComplementar n. I0l, de 2000:
Art.4e (...)

5 3e A lei de diretrizes orçomentórias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados os possivos contingentes e outros riscos capazes de afetor os
contas públicas, informondo os providêncios a serem tomodos, caso se
concretizem.
Art, 5e o projeto de rei orçomentório anuor, eroborado de formo compatíver
com o plano plurianuol, com o tei de diretrizes orçamentárias e com os
no rmos desto Le i Com ple me nta r : (... )
lll'conterá reserva de contingêncio, cujo forma de utitização e montonte,
definido com base no receita corrente ríquido, serão estabàbcidos no rei de
d i retrizes orça me ntórias, desti nodo oo :
a) (vetodo)
b) otendimento de possivos contingentes e outros riscos e eventos fiscaisimprevistos.
como se verifica, o dotoçõo orçomentória a títuto de Reservo de
contingência somente poderá ser utirizada para otendimento dos passivos
contingentes e outros rìscos e eventos fiscais imprevistos, de acordo com o
LDO.

A Reserva de contingência foi criada pero Decreto-Lei ne 200, de 25 de
fevereiro de 7967, em seu ort. gl: ',sob a denominoção de Reservo de
Contingêncio, o orçomento anuol poderá conter dotação gtobat não
especificamente destinadd o determinado órgão, unidaáe oriamentória,
progroma ou categorio econàmico, cujos recursos serõo utilizados poro
oberturo de créditos odicionais,", definição constante do (itossário do
senado Federal. segundo conceito formurodo pera secretoria de orçamento
Federol, o reserua de contingência é a dotoção constante da tei
orçomentdrio, sem destinação específica nem vincuroção a quorquer órgão,
cuja finolidade principat é servir de fonte de concelomento poro'a oberturo
de créditos adicionois, ao longo do exercício.
É imperioso destacar que a utilização de *éditos orçamentórios que tenham
como fonte de recursos a reservo de contingência, está restrita, àm regra, às
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hipóteses previstas no ort. se, ilr, do LRF, quais sejom: coberturo de possivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. Já o sotdo não
utilizado do reserva de contingêncio poderá ser usado para cobertura de
outros despesas medionte créditos adicionois, desde que haja certeza
razoável da não ocorrência de possivos contingentes e riscos fiscais,conforme definição prévia do LDo de coda ente. E, finarmente, d
operacionolização da utirização do reserva de contingência dàve ocorrer por
meio de obertura de qéditos odicionois, desde que exista prévio e específico
autorização legislotiva, nos termos dos artigos 7e, 42 e 43 da Lei ne
4.320/64. Nesse diopasão, colhe-se lição doutrinária:
Antes da Lei de Responsobitidode Fiscar, a Reservo de contingência servia
apenos paro cobrir a aberturo de créditos odicionois (art. g7 do Decreto-tei
ne 200, de 1967). Desta feita, a Reserva de contingência pode ser utilizada
em mais três objetivos: l. Atendimento de riscos fiscois antes quantiÍicodos
na lei de diretrizes orçamentórias (art, 4e, o 3e c.c. ort. se, ilt, ambos da LRF)
(...)

A regulomentação desses vários usos do Reservo de contingêncio enuncia-se
na Portaria tnterministerial ne 163, de 200t (srN/soF), ,o, o, alteroções da
Portorio conjunta ne r, de 20ro: Art. ge A dotação gtobot denominado
Reserva de contingêncio, permitida pora o união no art. gr do Deueto-Lei
ne 200, de 25 de fevereiro de 1967, ou em atos dos demais esferos de
Governo, a ser utilizada como lonte de recursos pora oberturo de créditos
adicionois e pora o atendimento ao disposto no ort. 5e, inciso ilt, da Lei
complementar ne r0r, de 2000, sob coordenoção do órgão responsávet pero
suo destinação, bem como o Reservo do Regime próprio de previdêncio do
servidor - RPPS, quando houver, serão identificodas nos orçomentos de
todas os esferos de Governo petos códigos '99.999.99g9.xxxx.xxxx, e
'99,997'9999.xxxx.xxxx', respectivomente, no que se refere às clossificações
por função e subfunção e estruturo programótica, orâ" o ,x' reprcsentd o
codificação das ações correspondentes e dos respectivos detathamentos. (os
conteúdos da Lei orçomentdrio Anuol, Ftdvio c. de Totedo Jr. Disponível em:

Acesso em t0/04/2020).
como se pode inferir, a operacionorização da utitização da reserva de
contingência deve qorrer por meio de aberturo de *éditos adicionars. E"todo vez que ftcar constotada a Inexistência ou o insufictência
orçamentárro pom atender a determrnado despesa, o Executivo teró a
inlciativo das leis que autorizem os créditos adicronais, especrars e
suplementanes e' posteriormente à sua aprovação peto Lègtstativq
eletivoró sua abertum por decreto" (J. Telxelm Machado lr e Hemtdo da
costa Rels. A Let 4.320 comentada - com o introdução de comentórios à Lei
de Responsabiltdade Fiscar. B0 ed. Rio de laneiro: IBAM, 2il)7, p. 707).
Tal quol as demais leis orçamentárias, a iniciotiva das lels qu" oitoriro^ oobefturo de *édrtos adrcionais é privotiva do chele do Execuüvo,
confurme assevero valdecir pascoal: "A inlciativo das leis referentes a

Av' Osmar Cunha, 220, Ed. J.J, cupertrno, centro - cEp 88015100, Frorianópoils-sc - Fone: (48) 3664-7600
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créditos adlcionars é privativa do chele do executivo, que deveú,
obrlgatorlomente, lustücor as razões das novas odições oo orçomento.,,(ln: Direito Financeiro e ConÚole Externo. ed. Campus. 6s ed. p,t g/4g).
Alnda: "os proJetos de crédito adiclonal visam albror lei de inrciativa do
Poder Executrvo (arts. 94, xxttt e r6s, ttt do constiturção Fedeml), donde sepode ínlerÍr que sua inrciativa cabe também priiotrvamentá oo chefe
desse Poder, obedecendo o prrncípto de que o acessório acompanha oprlnclpal. Esse entendimento é reforçado pela estrutura do texto do art.
766 da constituiçãq que aborda slmultaneamente os projetos de tei
relativos ao plano prurranuar, às drretrizes orçamentárras, ao oryamento
anual e aos uéditos adicionois" (Fmncisco De paula schettini. Emendas a
projetos de ler de *édÍto adrcionor. Brasília a. 84 n, r3s jul./set. 1997, p.
797). Nesse mesmo sentrdo, as dísposiç&s do art. 722 e io art. r23, vt, da
cEsclae.
Destorte, o art. 3e do projeto de rei contém vícro de tniciatrva porque a
utílização de üéditos orgamentários que tenham como lonte de recurcos a
neserua de contingêncro, está res/ff.ito, em regra, às htlóteses previstas noart' 5e, ,r' da LRF, e poryue dependerra de proposta do ExecutÍvo para
abertura de crédlto orçamentário adlclonal.
Ademais, o autógraÍo de proJeto de reí ora anarisado, otém de conter víciode iniciativa quanto à matéria orçamentárla, rcstrtnge a próprio
copacldade de governo, suprimindo a margem de apreciãção do poder
Executivo e o autonomia dos entes controlados da Admrnistroção rndireta,
caracterizondo invasão do poder Legistativo na esfera de competêncro do
Poder Executtvq em alrcnta ao art. 7í, que atrrbut privatrvomente ao
Governador do Estado exencer, com o auxírio dos seiretários, a drreção
superior da Administração Estodual, e qo art. 32 da CESC/gg, àuecontempra o prrncípio da independêncta dos poderes, notadome;E no que
concerne à avariação das medidas mais odequodas e prrorrtárias pom
enlrentamento do calamidade púbtica decorrente da pandemia do novo
coronavírus.
Desse modo, o autógmfo em apreço padece de inconstttucionafidade tanto
no que dlz respeito à iníciativa do processo legislativq guanto no sentido
de que lmpõe novas atrrburções e obrrgações à admtinistmção estadual,
ofendendo, dessa forma, o prtncípio da independência e harmonia dos
Poderes do Estado, inscrito no art. 2c, da constituição Fedemr, reprcduzido
pelo an.32, da Cofta Estadual.
Não se desconhece a exrstêncta de parecer desta coiltR sustentando
prcmissa diversa quanto à motéria orçamentária (parecer n, tr0/207g, noprocesso scc 0@@7s0/2019). rnvoco-se, porém, 

"o^o 
pni"dente, o

despacho do chele do coillï e.e,, pruumdor do Estodo Loreno
welssheimer, proferrdo neste mesmo processo, que vercova sobre
concessão de subvenção econâmrca pero Tesouro Estaduor, que
acrescentou lundamento de inconstrtucionartdade por criação de
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atfibuições ao Poder Executlvo e olensa ao princíplo constltucional da
i nde pe ndê ncio dos pode res.,'

Pelos mesmos fundamentos, verifica-se a existência de inconstitucionalidade

formal no presente projeto, por vício de iniciativa e ofensa ao princípio da independência dos
poderes, ao contrariar o disposto nos arts. g2,5o,g 2e, lll, 7!,1, lzo,ss le, ze, 3e,lv e 4e, I e
ll, 122,123, I e Vl, da Constituição Estadual de 19g9.

Não bastasse, há impossibilidade fática de aprovação do presente projeto,
uma vez que a Lei na qual se pretende inctuir dispositivo está suspensa por força de decisão
liminar na Ação Direta de lnconstitucionalidade ne 50160g4-50.2020.g.24.0000/sc.

com efeito, com base no parecer acima transcrito leoi/2o2olpGE) e da
manifestação da consultoria Jurídica da secretaria de Estado da Fazenda
(2o2/2o2o/coJUR/SEF), o Governador do Estado encaminhou à Assembleia Legislativa

mensagem de veto (MSV n. 432/2O2Ol ao projeto de lei, por vício de iniciativa e ofensa ao
princípio da independência dos poderes, ao contrariar o disposto nos artigos 32, 50, g 2e, lll,
71,1, 120,55 ls, 2e,3e,lv e 4e, I e ll, !22, r23,1 evl, da constituição Estadual catarinense de
1989.

Não obstante as razões técnicas apresentadas na mensagem de veto, a

Assembleia Legislativa rejeitou o veto governamental em 2o/05/2o2o, na 27? sessão
ordinária, tendo sido promulgada a norma impugnada em zglos/2020 e publicada no diário
oficial n.21.28t em O2/O6/2020.

Desse modo, o Governador do Estado ajuizou Ação Direta de
lnconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça de santa catarina, a qual teve a liminar
deferida, para suspender os efeitos da Lei estadual n. L7.g4g/2020 até o julgamento do
mérito da ação. Transcreve-se os fundamentos da decisão:

(...)

3. A lei objeto da presente ação assim dispõe:
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Art. le Fica obrigada a Agência de Fomento de santa catarina s.A. (BADEsc)
até dezembro de 2020, a direcionar os recursos remanescentes, na data de
publicação desta Lei, de sua rinha de crédito prevista para este ano, para o
financiamento do capitar de giro das micro e pequenas empresas, dos
microempreendedores individuais e dos empreendimentos de economia
solidária.

5 le o crédito emprestado para o capitar de giro das micro e pequenas
empresas terá carência de pagamento de 6 (seis) a 12 (doze) meses e será
quitado em até 36 (trinta e seis) meses, em parceras iguais e sucessivas, sem
juros, encargos ou multas.
5 2e ocorrendo inadimplência no pagamento do empréstimo, haverá
recálculo da dívida, com a aplicação de taxa selic entre a data da
contratação e a data de vencimento do empréstimo, com antecipação de
vencimento do total devido.
s 3e Para obtenção do empréstimo de que trata este artigo, do tomador não
deverá ser exigida garantia real e faturamento desproporcional ao valor do
empréstimo.
$ 4e A Agência de Fomento de santa catarina s.A. (BADEsc) deverá reter
neste ano todos os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio
e lucros para aplicação em linha de crédito.
Art. 2e Após 90 (noventa) dias a partir da data de pubricação desta Lei,
eventual saldo não destinado ao financiamento do capital oe liro das microe pequenas empresas, dos microempreendedores individuais e dos
empreendimentos de economia solidária, de que trata o art. le desta Lei,
poderá ser disponibilizado por meio das demais linhas de crédito do
BADESC.

Art. 3e o Governo do Estado de santa catarina subsidiará com a fonte
orçamentária de contingenciamento, em favor do BADESC, os juros e os
encargos da linha de crédito de que trata o art. 1s desta Lei.
Art. 4e Fica prorrogado o prazo de pagamento, em 120 (cento e vinte) dias,
das parcelas de empréstimos dos Municípios e dos estabelecimentos de
contribuinte optante pelo simples Nacional junto à Agência de Fomento de
Santa Catarina S.A. (BADESC).

Parágrafo único. A suspensão temporária da dívida de empréstimo
dependerá de prévia comunicação do contribuinte, via internet, por
intermédio da página oficial da Agência de Fomento de Santa catarina s.A.
(BADESC).

Art. 5e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Da atenta leitura ao texto legal impugnado, possível antever, de plano, a
plausibilidade do direito invocado (fumus boni iuris) porquanto embora a
matéria tenha origem no poder legisrativo, as obrigações nera previstas
recaem sobre o Poder Executivo e sobre o Badesc, sociedade de economia
mista, que tem como maior acionista o Governo do Estado e cujo objetivo é
"executar a política estadual de desenvolvimento econômico e fomentar as
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atividades produtivas por meio de operações de crédito com recursos
próprios, com os dos fundos institucionais e com aqueles oriundos de
repasses de agências financeiras nacionais e internacionais', ([cE n.74t/tg,
art.82, caput).
Embora não se possa negar a rouváver intenção dos senhores deputados
estaduals de socorrer os beneficiários da rei em comento nesse grave
momento de crise econômrca origrnado pera pandemra de covrD-lg,
conforme explanado nas justiÍicatrvas do projeto de lei e suas emendas,
prima facle percebe'se haver vício de inrciativa na rei questionada.
lsso porque a lei estadual n. t7.g4g12020, ao passo que prevê auxilio
financelro por meio de rinhas de crédito a mrcro 

" 
p"qu"nà, empresas,

micro empreendedores rndivrduais e empreendimentos de economia
solidária, acaba por rnterferir, ainda que indiretamente, no pranejamento
flnanceiro do Estado para o exercício de 2020.
Se não, vejamos.
o art. 3e transfere ao Governo do Estado a responsabilidade de subsidiar osjuros e encargos decorrentes das operações de crédito que forem
concedidas com base nessa lei, despesa esta que não foi pr"uirt. na Lei
orçamentária Anuar para o ano em curso (Lei n. 17.7s3/2019) tampouco no
Plano Plurianual para os anos 2O2O a 2023 (tei n. 17.g74/2}t9l.
Além disso, a lei reputada inconstitucionar parece ter se imiscuído
diretamente na destinação dos recursos do Badesc, ao determinar que os
recursos sejam destinados a uma categoria única de segmento,
contrariando as arocações previstas no art. 45, por força do art. 50, ril,
ambos da LOA 2020, verbis:
Art. 5e A tOA 2020 compreenderá:
t...1

lll - o orçamento de rnvestimento das empresas não dependentes das quais
o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com
direito a voto.
Art. 45. o BADESC direcionará recursos próprios e recursos de terceiros para
programas de crédito voltados para 4 (quatro) segmentos:
l- público, limitado aos Municípios;
ll - prÍvado, abrangendo pessoa natural, microempreendedor individual,
microempresas, empresas de pequeno, médio e grande porte e outras
entidades admitidas pelas fontes repassadoras de recurso ou identificadas
pelo BADESC;

lll - microcrédito, abrangendo todas as instituições de microcrédito
produtivo e orientado; e
lv - rural, abrangendo todos os produtores rurais, cooperativas deprodutores rurais e outros beneficiários do crédito rural admitidos pelo
Banco Central do Brasil.
Nos termos do art. 50, S 2s, lll, da Constituição Estadual, competeprivativamente ao Governador do Estado a iniciatrva de reis que

Av' Osmar cunha,220, Ed. J.J. cupertino, centro - cEp 88015100, Frorranóporis-sc - Fone: (4g) 3664-7600
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disponham sobre o plano plurianual, dlretrizes orçamentárias e orçamento
anual, autorizando-se a edição de medidas provisórras em caso de
relevância e urgência, depois de submeter a matéria de lmedlato à
Assembleia Legtslativa (CE, art. 51f.
o art. 7e do plano plurianuar referido também reforça a competência
privativa para a matéria:
Art. 7s A exclusão de programas constantes desta Leiou a inclusão de novo
programa serão propostas pero poder Executivo por meio de projeto de rei
de revisão anual ou projeto de rei específico de arteração desta [ei.
5 1e os projetos de lei de revisão anual, quando necessários, serão
encaminhados à Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (AtEsc)
até 30 de setembro.
$ 2o Consideram-se alteração de programa:
| - modificação da denominação, do objetivo ou do público-arvo do
programa; e
ll - inclusão ou exclusão de subações.
Logo, alnda que tal despesa seja gerada num contexto de urgência, tar fato
não afasta a competência privativa do chefe do Executivo p"r. tr"t., d"
assuntos que reflitam diretamente na programação orçamentária da
Administração públlca estadual, advindo daí o fumus boni iuris quanto ao
vício de lnictativa na Lei n. tT.g4gl202}.
A percuclente análise da lnlcial e dos documentos a ela carreados
denotam, ainda, a rerevância dos fundamentos fátrcos e lurídicos
apresentados, uma vez que a destlnação dos "recursos remanescentes,, _
que, aliás, não está claro quais sejam - para outras finalldades que não as
habitualmente destinadas e sem qualquer prevrsão de juroi sobre o
capital emprestado, muito provavermente ocasionará o corãpso das açõesda agencia fomentadora. Arém disso, um número significativo de
empresas de todos os portes (especiarmente as de médio ã grande, que
são as que geram mais empregos) e de municípios õu" obtém
financiamento junto ao Badesc poderão a qualquer momento ser privados
destas linhas de crédito, podendo agravar a srtuação de desemprego e, no
caso dos últimos, até mesmo impactar nas ações de combate i pandemra
de Covld-l9.
Por derradeirq presente também o requisito do perrcurum in mora, comojá explanado no item 2, supra, pois, com a entrada em vigor na data da sua
publicação, a norma legal já é capaz de acarretar despesas ao Governo do
Estado e impedir o repasse de recursos àqueres ordinariamente
beneficiados pela atuação do Badesc.
4. Diante do exposto, concedo a fiminar pretteada, ad referendum do
órgão Especlal, para suspender os efeitos da Lel estadual n.l7.ut9l2o2o
até o Julgamento do mérito desta ação.

Av' osmar cunha, 220, Ed. J.J. cupertino, centro - cEp 88o1s1oo, Frorranópoils-sc - Fone: (48) 3664-7600
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Na sessão de 19 de agosto de2o2o, o órgão Especial do Tribunal de justiça do
Estado de santa catarina decidiu, por unanimidade, referendar a medida cautelar deferida
para suspender a eficácia da Lei estadual n. t7.94g/2020, até o julgamento definitivo da
ação, restando a decisão assim ementada:

qUESTÃO DE ORDEM. AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONATIDADE.
REFERENDO DA TIMINAR CONCEDIDA MONOCRATICAMENTE.
LEI ESTADUAT N. T7.94912020. REDIRECIONAMENTO DOS RECURSOS
REMANESCENTES DAS TINHAS DE CRÉD|TO DO BADESC DO EXERCíCIO DE
2O2O PARA SEGMENTOS ECONôMICOS NÃO CONTEMPIÁDOS NO ART.45
DA tEI ORçAMENTÁRh ANUAT E PREUSÃO DE SUBSÍDIO ESTATAT PARA
COBERTURA DE JUROS E ENCARGOS DAS LINHAS DE CRÉDITO CONCEDIDAS
COM BASE NA tEI EM DISCUSSÃO. PROJETO DE tEI DE TNICIATIVA
PARIÁMENTAR. VETO DO GOVERNADOR DO ESTADO. DERRUBADA PETA
ASSEMBTEIA tEGISLATIVA.
RECURSOS DO BADESC QUE, EMBORA NÃO SEJAM PÚBUCOS,
SUJEITAM.SE ÀS DIRETRIZES ORçAMENTÁRhS ESTATAIS, HAJA VISTA A
MAJORITÁRIA PARTICIPAçÃO SOqrrÁRIA DO ESTADO. INTEUGÊNCIA DO
ART.5.s, ilt, DA LEt N.17.753/2019 (tOAl.
APARENTE INCONSTITUCIONATIDADE FORMAI. ANÁIISE PERFUNCTóRN
QUE EVIDENCTA VÍCIO DE INICIATIVA. INVASÃO NA COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA DISPOR SOBRE PTANO
PTURIANUAI, DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS E ORçAMENTO ANUAL.
REQUISITOS DA FUMAçA DO BOM DIREITO E DO PERIGO DA DEMORA
ATENDIDOS.

MEDIDA CAUTETAR REFERENDADA.

Assim, estando suspensos os efeitos da lei na qual se pretende incluir
dispositivo por meio do presente projeto, não é possível, ou no mínimo, restaria inócua, a

efetivação de qualquer medida legislativa que pretendesse alterá-la, pelo menos enquanto
vigente a decisão deferida na Ação Direta de lnconstitucionatidade. Não se pode otvidar,
também, que a lei na qual se pretende incluir dispositivo é temporária, cujos efeitos se

esgotam ao final de dezembro de 202Q em relação às obrigações do artigo le; em s (norenta)dias,

no que tange ao dbposto no artigo 2e; e, por fim, em 120 dias, pan a moratória prevista no artígo 4e.

Assim, é de se supor que com o defurimento da liminar pelo Tribunal de Justiça, o presente projeto de lei
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acabará por perder o objetg ou, no mínimq ter sua aplicabilidade significatiramente reduzida o que

deve ser levado em onsideraSo pela Assembleia Legislatira quando do recebimento das diligencias.

Diante do exposto, diante da inconstitucionalidade do projeto em análise, bem
como da impossibilidade de inclusão de dispositivo em lei cujos efeitos estão suspensos por
força de liminar concedida em Ação Direta de lnconstitucionalidade, sugere-se o seu

arquivamento.

É o parecer.

ANDRÉ DOUMID BORGES

Procurador do Estado

NN. 2020.02.000714
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sccL287612020

Assunto: Diligência ao projeto de Lei n. O26L.9|2O2O.

Origem: Casa Civil.

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos.

DESPACHO

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo procurador do Estado,

Dr' André Doumid Borges, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos, cuja

ementa está assim lançada:

Diligêncio em projeto de tei. proposição de origem parlomentar que
"ocrescento o ort. 7-A no Lei n" 17.949/2020, qui ,'obiiga a Agência de
Fomento de santo cotorina s.A, (BADEsc), até dezemlbro di zozo, a
direcionar os rccursos remonescentes de suo linho de uédito prevista para
este ono' paro o financiamento do copitdt de giro das micro e peguenos
empresos, dos microempreendedores individuais e dos empreendimentos de
economia solidório, e odota outras providêncios,,. Motério de índote
orçomentória e financeiro. lniciotivo privativo do chefe do poder
Executivo. Violação oo disposto nos orts. SO, S 2o, ttt, I2O, E 3e, M e g 4e, I
e ll, 722 e 723, r e vr, da constituição Estaduar. ofensa ao princípio do
seporoção dos Poderes. Art. 32 da cESC/g9. tnconstitucionatidode. Efeitos do
lei no qual se pretende o*escentor dispositivo suspensos por'força deliminar concedida em Ação Direto de tnconstitucionatidade.
lmpossibilidode fática de prosseguimento do proposição enquanto vigente a
decisão.
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Assim, submeto à elevada apreciação

Florianópolis, 23 de setembro de 2020.

MARCETO MENDES

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

)
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Assunto: Diligência em projeto de lei ne o26t.g/2o20. proposição de origem parlamentar
que "acrescenta o art. 1-A na Lei n" 77.949/2020, que "obriga a Agência de Fomento de
santa catarina s.A, (BADEsc), até dezembro de 2020, a direcionar os recursos
remanescentes de sua linha de crédito prevista para este ano, para o financiamento do
capital de giro das micro e pequenas empresas, dos microempreendedores individuais e

dos empreendimentos de economia solidária, e adota outras providências,,. Matéria de
índole orçamentária e financeira. lniciativa privativa do chefe do poder Executivo.
Violação ao disposto nos arts.50, s 2", ln,Lzo, g 3e, rV e s 4e, ren,L22eL23,r e Vr, da
constituição Estadual. ofensa ao princípio da separação dos poderes. Art. 32 da cESC/gg.
lnconstitucionalidade. Efeitos da lei na qual se pretende acrescentar dispositivo suspensos
por força de liminar concedida em Ação Direta de lnconstitucionalidade. lmpossibilidade
fática de prosseguimento da proposição enquanto vigente a decisão.

Origem: Casa Civil (CC).

De acordo com o Parecer ne 47212}-PGE da lavra do procurador do Estado
Dr' André Doumid Borges, referendado pelo Dr. Marcelo Mendes, procurador-chefe da

Consultoria Jurídica.

sÉnelo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Gera I Adjunto pa ra Assuntos J urídicos

DESPACHO

01. Acolho o Parecer ne 472120-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna
Pereira, Procu rador-Gera r Adju nto pa ra Assu ntos Ju rídicos.

www.pge.sc,gov.br
- 88015-100 - Florianópotis-SC - Fone: (48) 3664_7600
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02. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (cc).

Florianópolis, 23 de setembro de 2020.

ATISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

www.pge.sc.gov.br
- 88015-100 - Ftortanópolts-SC - Fone: (rt8) 3664-7600
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w ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENÍ/OLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVNT
DIRETORTA DE EMPREENDEDORISMO E COMPETITIVIDADE

Manifestação: DIEC no 39/2020
Processo: SCC L2877/2OZO
Origem:COJUR
Assunto: Análise sobre a existência ou não de contrariedade ao interesse público sobre oPL no 0261.9/2020, que "Acrescenta o art.l-A na Lei no L7.g4g/2020, que,Obriga aAgência de Fomento de santa catarina.srn. lanoesõ;, até aeãmuõ ãá zozo, a direcionaros recursos remanescentes de sua linha de crédito prevista para este ano, para ofinanciamento do capitar de giro das micro e pequenas empresas, dosmicroempreendedores individuais e àos empreendimentos de economia solidária, e adotaoutras providências"'.

1. Histórico:

A coJUR requer a reanálise desta Diretoria acerca do pedido de diligência
referente ao ofício noL}76/CC-DIAL-GEMAT, com pedido de parecer acerca da existência ou
não de contrariedade ao interesse público do autógrafo do pL no o26t.gl2o2o.

2. ConsideraçõesGerais:

Trata-se de análise requerida pela COJUR, referente ao projeto que, diante da
calamidade pública provocada pelo coronavírus, visa direcionar os recursos remanescentes
da linha de crédito do Badesc prevista para este ano, para o financiamento do capital de
giro das micro e pequenas empresas, dos microempreendedores individuais e dos
empreendimentos de economia solidária.

Cumpre-se informar que o Chefe do Poder Executivo Estadual ajuizou uma Ação
) Direta de Inconstitucionatidade com vistas à Lei estadual no !7.g4g,de 29 de maio de 2020

que "obriga a Agência de Fomento de santa catarina S.A. (BADESC), até dezembro de
2020, a direcionar os recursos remanescentes de sua linha de crédito prevista para este
ano, para o financiamento do capital de giro das micro e pequenas empresas, dos
microempreendedores individuais e dos empreendimentos de economia solidária, e adota
outras providências" uma vez que ao obrigar o Badesc a direcionar os recursos
remanescentes da linha de crédito prevista para o ano de 2020 e a reter os lucros e juros
sobre seu capital põe em risco as atividades de fomento econômico e a programação
financeiro-orça mentária.
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w ESTADO DE SAI\TA CATARINA
SECRETARd-A DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVNI
DIRETORIA DE EMPREENDEDORISMO E COMPETITIVIDADE

As obrigações previstas na Lei no L7.g4g/2020 recaem sobre o poder Executivo e
sobre o Badesc quando prevê o auxílio financeiro por meio de linhas de crédito a micro e
pequenas empresas, microempreendedores individuais e empreendimentos de economia
solidária, acabam interferindo no planejamento financeiro do Estado para o exercício de
2o2o' A lei, considerada inconstitucional, compromete a destinação dos recursos do Badesc,
divergindo da Lei Orçamentária Anual.

3. Conclusão:

Portanto, esta Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade, como setor
técnico da sDE, manifesta-se no sentido da contrariedade do pL no 0261.g/2020 devido a
sua inconstitucionalidade, conforme despacho do Tribunat de Justiça no processo po
50 1 60845 0.2020.8.24. 0000/sc.

Florianópolis, 21 de setembro de ZOZO

Aline Cristine Ghisi

Gerente de Empreendedorismo Individual, Micro e pequenas Empresas

Rod' SC 401, Km' 5, no 4'756, Ed. office Park, bl. 2, 2oandar, Saco Grande II - 88032-000 - Florianópolls -SCFone: 3665-4228- Site: www,sds.sc,gov,br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SU
CONSULTORIA JURÍDICA

uô

PÀRECER No L27/2O2O
PROCESSO SCC 12877 /2020

PEDIDO DE DrLrGÊ}ICrA. PROJETO DE IJEI N"0261 .II2O2O,
QtrE .ACRESCENTA O ART 1-À NA r,EX No L7 .g4g/2o2}, adIOBRIGA E EEÊNCIA DE FOMENTO DE S.EIITA CATARINA S.À.
(BADESC) , ArÉ DEZEMBRO DE 2O2O, À DIRECIO}IÀR OS
RECT'RSOS REI{A}IESCENTES DE SUA I,INHA DE CNÉNrrOPRElrrsrA PARIa EsrE ÀÌ{o, PARA o ErNA![cI.euENro DocÀPrrAL DE crRo DAs MrcRo E PEeuENAs EMpREsAs, Dos
MICROE}IPREEIIDEDORES IITDTVIDUÀIS E DOS EMPREEIIDIMENTOS
DE EcoNoMrA sol,IDánra E ADoTÀ oUTRes pnovroÊuclA.;;,.--

Trata-se de pedido de diÌigência oriundo da comissão
de constituição e .TustÍçada Assembl-eia legislativa do Estado de
santa catarina (AtESc) r ã respeito do projeto de Lei
no0261.9/2020, de iniciativa parlamentar, gue..Acrescenta o art.
1-A na Lei no 1-7.949/2020, que .obriga a Agência de Fomento de
santa catarina s.A. (BADESC), até dezembro de 2020, a direcionar
os recuïsos remanescentes de sua rinha de crédito prevista para
este ano, para o financiamento do capital de giro das micro e
pequenas empresas, dos microempreendedores individuais e dos
empreendimentos de economia solidária, e adota outras
providências"', a fim de corher manifestação desta pasta, nos
termos do art. 19 do Decreto no g.382, de L4 de agosto de 20i,4.

rnicialmente, cumpre ressar-tar que a presente
manifestaçãol se fundamenta tão somente nos elementos constantes
das informações passadas a esta consultoria JurÍdica, limitando-
se ao exame dos aspectos juridico-legais, sem adentrar no mérito
da proposta ou na análise acerca da conveniência e oport,unidade
do ato.

Ademais, como o presente pedido de diligência também
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1 Enunciado n' 0?, do ManuâL de Boas Práticas consult,ivas da CGU/AGU: ..o órgão consuÌt,ivo nãodeve emit,ir manifestações conclusivas sobre 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO S
CONSULTORIA JURÍDICA

foi encaminhado à Procuradoria Geral- do Estado de santa catarina
(PGE) ' nos termos dos autos do processo scc 1,2gj6/2020, païa
manifestação exclusivamente acerca da constitucionalidade e da
legaridade da matéria em discussão, a presente análise fica
adstrita aos aspectos gerais do projeto, em função da necessidade
de uniformização dos atos juridicos, nos termos dos arts. 4o, r e
13, do Decreto no '124, de 1g de outubro de 2007.

com efeito, o referido projeto visa acrescentar o
art' 1-A no art- 10 da rei no i,7.g4g, de 29 de maio de 2020.
Busca-se ampÌiar os efeitos impostos ao BADESC, no que tange ao
direcionamento dos recursos remanescentes, até dezembro de 2020,
de sua l-inha de crédito prevista para este ano, que subsidia o
financiamento do capital de giro das micro e pequenas empresas,
dos microempreendedores individuais e dos empreendi_mentos de
economia solidária.

Destaca-se que o presente projeto impõe a obrigação
de constar, no mínimo, 158 dos ïecursos remanescentes de que
trata o art. 1o da mencionada Lei, direcionando-os à micro e
pequenas empresas, aos microempreendedores individuais e aos
empreendimentos de economia soridária, cujas atividades estejam
suspensas sob regime de quarentena, em especial, aos prestadores
de serviços de transporte de passageiros para fins escor-ar e
turismoi aos prestadores de serviços de promoção e organização de
eventos artísticos, cerimonias festivas, shows, e atividades
derivadas; e aos fornecedores de bens ou prestadores de serviços
com faturamento prejudicado.
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euanto ao mérito do projeto,
Empreendedori-smo e Competitividade (DIEC),
desta Secretaria, posicionou-se no sent.ido de
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
CONSULTORIA JURÍDICA

no 0261'-9/2020, em razão da sua inconstitucionaridade, nos texmos
do exposto no despacho do Tribunal- de ,)ustiça de santa catarina
(TJSC) no processo no 501608450. 2020.g.24.0000/scr por meio da
Manifestação DrEc no 39/2020 (frs. 4-5), cujo teor se encontra
anexo aos autos do presente processo.

Nesses teïmos, ressalta_se que a lei no Ii.g4g, de
2020, foi ar-vo de Ação Direta de rnconstitucionar_idade, de
autoria do chefe do poder Executivo EstaduaÌ, a qual o TJSC
concedeu liminar pleiteada, ad referendum do órgão Especiar, a
fim de suspendeï os efeitos dessa rei, até o jurgamento do mérito
da ação, o euê, em tese, indica uma contrariedade ao interesse
púbrico na presente proposta, vez que o projeto em anáL1se tem
como objetivo importar dispositivo em uma r.ei cujo seus efeitos
encontram-se suspensos, em razão da decisão proferida na Ação
Direta de fnconstitucj_onal-idade supradita.

w

Ante o

presente processo,
consideração.

exposto, opina-se2 pela regularidade do
submetendo sua conclusão à superior

É o parecer.

Florianópolis , 24 d,e setembro d,e 2020.

( a a s inado dig ita Jnente )
ÀIIDERSON MIGT'EI. CHA\TES DE CORDETRO

Consultor ,Jurídico

l9{-sj^10-1, !m 5, n9 4.756 - Ed. office park - Broco 2 - 2o andar - saco Grande Ir88.032-005 - Flortanópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sds.sc.gov.br _ www.sde.sc.oov.br
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2 A função do Advogado público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico deconsultoria da Administr"rig-e, de quando conÃultado.'"riiai, uma peça (parecer) técnico_jurídica proporcionaL à reaLidade dos iulo", respardada por embasamento legaÌ, não podendo sera'çado à condição de administrador púbÌico, quando ;,.^;;; ;* pensanent,o juridico razoáveJ.,construido em fatos reais e com o devido e necessário embasamento Ìegal. (TRF1, AG 0003263-55'20J'2 '4'01'0000 / ÀM - 08/03/20L3 : oã"enuargaaora reaeláiìonica sifuenres)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTE
GABTNETE Do sEcRErÁnlo

Ofício GABS no BB2/2020
Processo SCC 12877 /2O2O

Florianópolis, 24 de setembro de ZO2O.

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofício 10
7Ú76/gg-DIAL-GEMAT, referente ao pedido de diligência ao projeto de Lei (pL) no
o26L'9/2020, aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que
"Acrescenta art 1-A na Lei no L7.g4g/2o20, que 'obriga a Agência de Fomento de
Santa catarina s.A. (BADESC), até dezembro de 2020, a direcionar os recursos
remanescentes de sua linha de crédito prevista para este ano, para o financiamento
do capital de giro das micro e pequenas empresas, dos microempreendedores
individuais e dos empreendimentos de economia solidária, e adota outras
providências"', sirvo-me do presente para encaminhar posicionamento por meio da
Manifestação DIEC 10 39/2020 oriunda da Diretoria de Empreendedorismo e
competitividade (f1.4-5) e Parecer Jurídico no 127/2o20, oriundo da consultoria
Jurídica, cujos teores ratifico, manifestando-me pela contrariedade ao interesse
público do Projeto de Lei em análise.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

(assina!o d tgita lmente)
ROGERIO LUIZ DE SIQUEIRA
Secretário de Estado

Senhor
DANÏEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

lgq:^sc-^491, !m 5, {ro 47s6 'Ed. office park - Broco 2 - 2o andar - saco Grande II88032-005 - Ftorianópotis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.oov.br _ www.sde.sc.oov.br 3ïitrËiÈ
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acÊNcn DE FoMENTo Do EsrADo
DE SANTA CATARINA

Comunicação Interna Florianópolis, 23 de abril de2020

DE: BADESC/COJUR

PARA: SCC/GEMAT

ASSUNTO: Parecer JurÍdico - Inciso VII do art. L8 do Decreto no 2.382, de 2g.g.2014.

De início, cumpre esclarecer que o ofício BADESC/PRESI 019/2020, recusado
pela GEMAT com base no art. 18, Vll, do Decreto no 2,382t2014, baseou-se em estudo
jurídico prévio da Consultoria JurÍdica do BADESC - COJUR.

Desta, forma, inicia-se o presente parecer citando e endossando
expressamente o integral conteúdo do Ofício 01912020 supracitado, de forma a conferir
àquele material a formalidade exigida pela GEMAT, sem prejuÍzo de ulteriores ponderações
ao final:

Em resposta ao ofício no 360/CC-DIAL-GEMAT, [...], manifestamos
recomendação pelo veto integral/total ao Projeto de Lei no 053/2020, pelas razões que
compartilhamos a seguir:

a) A proposta é absolutamente inconstitucional por diversos motivos:
intervém indevidamente na gestão de sociedade de economia mista, cria lei com
violação aos princípios da generalidade, abstração e impessoalidade, cria despesa para
o executivo sem indicar fonte adequada, etc.

b) A competência do Parlamento relativa às sociedades de economia
mista, na sua atividade legislativa, limita-se ao previsto no art. 13, S 10, ua,, da
constituição Estadual, ou seja, apenas autorizar a sua constituição. Não pode o
Legislativo intervir na autonomia gerencial da Empresa, tampouco através de lei que
viole os princÍpios da generalidade, impessoalidade e abstração,

c) As previsões constitucionais de intervenção do Estado na economia,
definição de polÍtica econômica, de crédito, etc, são operáveis por leis gerais e
abstratas, e não por lei espectfica que intervenha diretamente na administragão de uma
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

empresa, não apenas por violar a separação dos poderes (compete ao
gestão das empresas públicas) mas sobretudo pelo fato de criação de lei que intervém
diretamente na gestão de uma pessoa jurÍdica a que a Constituíção Estadual submete
ao regíme próprio das empresas privadas (art. 13S, $ 1o). Trata-se de uma intervenção
não na Economia, mas sim na gestão de uma empresa.

d) A definição da polÍtica de crédito e investimentos de uma instituição
financeira não pode sofrer ingerência externa da política local. Até mesmo quando o
maior acionista exerce seu poder estatuário e interfere nessa política, deve fazê-lo à luzde todos os riscos envolvidos, respeitando o Estatuto Social e todas as normas
aplicáveis, e ainda e responsabirizar-se peros riscos decorrentes,

e) A Lei das Sociedades Anônimas atribui à atta administração da
sociedade (Diretoria e conselho de Actministração) amplos poderes de gestão, porém
imputam-lhes a responsabilidade pelas decisões tomadas. o pL simplesmente passa
por cima de toda a ínstitucionalidade, regras de governança e compriance, para
determinar ao BADESG que concentre seu objeto social em uma única ação deÍinida
políticamente pelo Legislativo, e não tecnicamente pelo seu corpo técnica, sua Díretoria
e seu Conselho de Administração. Trata-se de uma verdadeira intervenção na empresa.

D o BADESO, enquanto sociedade de economia mista, tem suas
decisões gerenciais tomadas nos termos da Lei das Sociedades Anônimas (Lei
6'404n6), Lei das Estatais (Lei 13.303/16) e Lei do Sistema Financeiro Nacionat (Leí
4.595/64). Não pode uma rei estaduar impor ao especificamente ao BADESC o
exercício de uma atividade específica, com proibição de todas as outras, violando a
competência da Diretoria e do Conselho de Administração para tomar tais decisões.

g) o Pl./00s3.3t2o2o proÍbe o BADESC de exercer quarquer outra
atividade de crédito diferente daquela prevista no próprio projeto. lsso significa, que
Prefeituras não poderão receber crédito do BADESC para a cãnshução de Hospitais,
aquisição de equipamentos hospitalares, compra de kits de testagem, creches, escolas.
lsso também significa que empresas de porte médio ou superior são consideradas não
merecedoras de crédito e do direito à sobrevivência à crise. Em que pese, de modogeral, serem as micro e pequenas empresas as maiores geradoras de emprego, as
empresas de porte médio ou superior geram os empregos de maior estabilidade e
durabilidade, e concentram grande contingente em uma só empresa. por fim, estaria
vedado também o atendimento ao setor de microcrédito por meio das osclp.s, e como
não temos estrutura nem custo para atender diretamente essê setor, ele ficaria
absolutiamente desamparado.

h) Quanto às condiçóes, na prática, o pL estaria impedindo concessão de
carências maiores de 12 meses (ou mesmo menores, já que fixou seu prazo), bem
como prazos mais longos do que 24 meses. Mesmo o atendimento a linha de crédito
Emergencial não estaria apta para atendimento, já que prevê amortização de 36 meses.

i) Escorher um setor em detrimento de outros pode não ser a merhorpolítica. o PL em nada modificaría o crédito a micro e pequenas empresas (que
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continuariam sujeitas à polÍtica de crédito, garantias, etc) e simplesmente exterminaria
todo o restante do mercado potencial a ser apoiado pelo BADESC.

i) Grande parte do que o pCIeto de lei chama de "linha de crédito prevista
para o ano do 2020'advém de recursos de repasse do BNDES e FlNEp, cuja aplicação
não pode ser desviada para atender o tipo de crédito previsto no pL, por ter
especiÍicações próprias das fontes de recursos financeiros.

k) O PL não obriga o BADESC a conceder o crédito, mas sim a direcionar
"toda sua linha de crédito' para o atendimento financeiro àquela finalidade (giro), àquela
população (ME, EPP) e naquelas condições financeiras. Todas as regras de análise e
aprovação de crédito, existentes e vigentes na instituição, teriam de ser totalmente
desconsideradas.

l) Portanto, afora a ingerência inconstitucional e ílegal no planejamento
estratégico da empresa, o PL, por si só, não obriga o BADESC a elevar seu risco com o
tipo de crédito ali determinado, já que ao conceder o BADESC continuaria se acercando
de todos os elementos de segurança necessários em termos de garantias, risco da
operação, análíse de crédito, etc.

m) Em outra interpretação possível e assustadora da redação do pL, o
Estado pagará os juros e encargos definidos pelo BADESC não apenas durante a
adimplência, mas até a quitação total, inclusive durante todo o perÍodo de
inadimplência. Na verdade, se a dtvida jamais for quitada, enquanto não prescrita,
continuará vencendo juros e correção. Como o mutuário não responderá por esses
débitos, não será bis in idem cobrar do Estado até a quitação, ou seja, potencialmente
eternamente. Por esse motivo, o risco dessa operação parece baixo, já que o Estado,
em tese, se obrigaria ao pagamento infinito de juros, recuperando, em maior ou mênor
tempo, o capital investido se os encargos forem maiores que o custo de oportunidade.

n) o maior risco ao BADESG imposto por esse pL, portanto, nâo está
relacionado com a Taxa lntema de Retorno - TIR dessa linha de crédito exclusiva por si
criada, que através de análise, garantia e definição de taxa de juros poderia ser
equilibrada para manter-se superavitária. O maior risco é justamente a proibição
implÍcita de destinar outros recursos a outras linhas, concentrando a carteira em um
segmento bastante específico, com proibição de atuar em outros segmentos que ficarão
órfãos como público e privado de médio e grande porte, onde os custos de análise do
BADESO sejam cobertos pelo tÍquete médio elevado das operações. Não se perca de
vista os objetivos estratégicos institucionais, que dentre eles planeja incrementar a
carteira de crédito (operações adimplentes) como elemento de sustentabilidade
financeira, e esse PL praticamente impede esse importante plano.

o) Ainda que a aplicação cega do pL não implique, necessariamente,
condição deficitária da linha, a lucratividade do BADESC é dependente de uma série de
fiatores, para os quais a operação de apenas uma linha, nas condições impostas,
provavelmente não será suficiente.
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AGÊNCh DE FOMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

p) Em caso de resultado negativa decorrente da aplicação do pL, a Alta
Administração da Empresa, que em condições normais seria punida por má gestão nos
termos das legislações citadas (LSA, LSFN, Lei das Estatais), nesse caso poderá
escusar-se alegando estrito cumprimento do dever legal. Eventual prejuÍzo ao BADESC
seria imputado ao próprio Governo do Estado de Santa Catarina, do qual o Legislativo é
uma parte, logo não sendo reconstituÍvel.

q) A previsão da fonte orçamentária pa'a a despesa (,fonte orçamentária
de contingenciamento em deconência da pandemia do corona vÍrus') possivelmente
não atenda às regras orçamentárias públÍcas que vedam a criação de despesa sem
indicação devida da fonte, como uma abertura de crédito extraordinário (art. 123 da
Constituição do Estado).

Para além dos argumentos acima, convém reiterar que o BADESC é uma
sociedade de economia mista, portanto sujeita aos arts. 173 da Constituição Federal e 135
da Constituição Estadual de Santa Catarina. Logo, mesmo quando o Estado, por razões de
interesse público, intervém na exploração direta de atividade econômica, tal como faz ao
criar empresas como o BADESC, ainda sim nesse caso tal intervenção é submetida ao
regime próprio de empresa privada.

Pois bem, dentre uma séria de consequências de tais dispositivos
constitucionais e da sujeição constitucional das sociedades de economia mista exploradoras
de atividade econômica ao regime próprio das empresas privadas, encontra-se ainda o
respeito ao funcionamento administrativo das empresas regulado pelo Direito Civil, isto é, o
Código Civil, a CLT, a Lei de Sociedades Anônimas, as leis de organização determinados
setores (no caso, a Lei do Sistema Financeiro Nacional), até mesmo á l"i que rege o
funcionamento das empresas estatais.

Portanto, a uma, há que se respeitar a Lei 6.404n6 (Lei das Sociedades
Anônimas - LSA), que atribui aos órgãos estatutários (Diretoria, Conselho de Administração
e Assembléia-Geral) não apenas o poder de gerenciamento da Companhia, por exemplo na
definição de sua política de investimentos, como também a responsabilidade por perdas
decorrentes de má-gestão. Nessa esteira, o Poder Legislativo não apenas viola a Lei
6'404176 ao interferir em decisões internas da empresa como sua política de investimentos,
como também o faz às custas de responsabilização da Diretoria, Gonselho de Administração
e Acionista Controlador (Governo do Estado de Santa Catarina) caso a decisão implilue
perdas para a Companhia.

A duas, na qualidade de instituição financeira, o BADESC é também regÍdo pela
Lei 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional - LSFN), que por sua vez prevê a sujeiçâo
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ecÊNcrR DE FoMENTo Do ESTADo
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de todas as instituições financeiras à regulação pelo Banco Central e Conselho Monetário
Nacional, dentre as quais destacam-se não apenas a Res. BAoEN 2.g2gt2oo1. como
também a Res. BAGEN 4.557t2017, que impÕes às instituiçôes financeiras reguladas lim1es
no seu gerenciamento de capital, inclusive no tocante ao gerenciamento de risco de crédito.

Ora, a intervenção do Legislativo na polÍtica de investimentos do BADESC viola
completamente os princípios de diversificação e pulverização de investimentos, bem como
mitigação de riscos, impostos pelo Banco Central, porquanto impõe ao BADESC uma única
destinação de investimento, em condições exclusivas, sem possibilidade de gerenciamento
de garantias, e para um único setor da economia, e ainda com imposição de moratória de
120 dias contra o BADESC, sem submeter a qualquer planejamento ou i"gm de interrupção
em caso de risco operacional ou de liquidez. Cita-se, como exemplo, o. ..grini..
dispositivos da Res. BACEN 4.557t2017 que impedem a concentração de investimentos:

Att. 21. Para fins desta Resolução, define-se o risco de crédito como a
possibilidade de oconência de perdas associadas a:

t...1

S 3o A definição de risco de crédíto inctui:

t...1

Vl - o risco de concentracão, entendido como a possibilidade de perdas
associadas a exposições significativas:

Í...1

b) a contrapartes com atuacão em um mesmo setor oconômico. região
EeoEráÍica ou seqmento de produtos ou sen icos;

I...1

Art. 23. A estrutura de gerenciamento de que trata o arl. To deve prever,
adicionalmente, para o risco de crédito:

| - o qercnciamento de exoosicões com características semelhantes, tanto
em nÍvel individual quanto em nÍvel agregado, abrangendo aspìctos como fontes
significativas do risco de crédito, identificação da contraparte ou do interveniente, forma
de agregação das exposições e uso de instrumento mitigador;

, i g n in."ll*3ï::ïïï. :ïff 5:il ""#ï::,:::T :fl :ffi ##s 
fato res d e ri s co
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO
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E, a três, qualificando-se como sociedade de economia mista regulada pela Lei
13'303/16, aplica-se o disposto nos arts. 89 e g0 que impede expressamente que a atuação
de controle e fiscalização exercida pelo Estado interfira na autonomia administrativa e no
funcionamento da Estatal:

Art. 89. o exerc[cio da supervisão por vinculação da empresa pública ou da
sociedade de economia mista, pelo órgão a que se vincula, não pode ensejar a redução
ou a supressão da autonomia conferida pela lei especÍfica que autorizou a criação da
entidade supervisionada ou da autonomia inerente a sua natureza, nem autoriza a
ingerência do supervisor em sua administração e funcionamento, devendo a supervisãot"t 

.

Art. 90. As açôes e deriberações do ó'qão ou ente de controre não podem
implicar interfiel€ncia na gestão das empresas púbricas e das sociedades de
economia mista a ele submetidas nem ingerência no exercício de suas competências
ou na definição de polÍticas públicas.

De fato, o Projeto de Lei em questão não trata de definição de plano ouprograma estadual de desenvolvimento ou de qualquer matéria ou .orp"iência a cargo do
Poder Legislativo previstas nos arts. 39 e 40 da Constituição Estadual, de modo que se pode
alegar inclusive sua inconstitucionalidade não apenas pelo seu teor, como também pela sua
iniciativa.

ora, mesmo que na sua competência legislativa prevista no art. 3g daConstituição Estadual encontre-se a possibilidade de dispor de .planos e programas
estaduais, regionais e setoriais de desenvolvimento", verifica-se, a teor d o ar,l.. 120, $ 20, que
"os planos e programas estaduais, regionais e setoriais serão elaborados em consonância
com o plano plurianual", 

QUê, por sua vez, é de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo a
teor do próprio caput do art. 120.

Ou seja, o teor do PL não se constitui como plano ou programa dedesenvolvimento' mas uma verdadeira tomada de decisão empresarial usurpando ospoderes da Diretoria e Conselho de Administração da Companhia regularmente constituÍdos,
e nessa medida não se encontra na competência legislativa constitucional. Mas mesmo qu",
a fórceps, se enquadrasse o PL na competência do art. 3g, lv, da cE, ainda sim seria
inconstitucional por vício de íniciativa.

A modalidade de intervenção do Legislativo, por sua própria iniciativa, em
matéria de sociedades de economia mista, é regulada no art. 40, xl, da cE, limitando-se àÍiscalização e controte de atos administrativos, jamais intervenção na condução
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

administrativa dos negócios, seja por meio de sua atividade Iegiferante principal, seja por
meio atuação de seu órgão fiscalizador auxiliar (TCE), pois tal interferência no comando e
administração da companhia é expressamente vedada nos já citados arts. g9 e 90 da Lei das
Estatais n. 13.303/16.

o Projeto de Lei ainda vai além, procurando regular a distribuição de Juros
sobre Capital Próprio e Lucros LÍquidos. Ainda que a proposta seja meritória no sentido dereinvestimento dos resultados na consecução do objeto soòial, trata-se de receita
extraordinária do Governo Estadual cuja disposição é de iniciativa exclusiva do Executivo.
Ademais, o Projeto de Lei viota a Lei das Sociedades Anônima s n. 6.404t76, art. 132, ll, ao
usurpar a competência da Assembléia-Geral para deliberar sobre a destinação de lucros
líquidos e dividendos, inclusive prejudicando acionistas privados da Companhia. Viola,
também, o art. 80, V, da Lei 13.303t16 ao usurpar a competência da Companhia, por meio de
seus órgãos estatutários, em definir a política de distribuição de dividendos.

Por fim, o Projeto de Lei O53I2O2O se encerra concedendo uma moratória atodos os mutuários do BADESC do setor público, e a grande parte do setor privado, com
violação expressa dos Títulos lll e lV do Livro I da Parte EspeciaL do código civil que trata do
adimplemento e do inadimplemento das obrigaçÕes. o poder LegislaÍvo pratica, assim,
verdadeira usurpação do direito legal e constitucional do credor exigii seu crédito nos termos
livremente acordados entre as partes.

Não apenas viola o direito do BADESC de exigir o cumprimento das obrigaçõesjunto à sua contra-parte, como também interfere pesadamente na previsão orçamentária
interna do BADESC que, convém recordar, não é dependente do Tesouro, logo depende da
manutenção da saúde de suas operações para honrar suas obrigações perante seus
acionistas, seus colaboradores, terceiros prestadores de serviço e até r"gmo o Fisco.

Ora não pode o Poder Legislativo intervir assim na receita do BADESC,
sobretudo quando a responsabilidade por eventual quebra de caixa da empresa não recairá
sobre seu duodécimo, mas sim à conta de seus acionistas, dentre os quais o Governo desanta catarina, podendo inclusive levar a empresa a estado falimentar, acarretando a
responsabilização de seus administradores.

Afora todas essas questões, não se pode deixar de notar que o conteúdo do pL
05312020 é bastante semelhante a iniciativa já em andamento operacionalizada pela
Diretoria do BADESC em conjunto com seu maior acionista, o Estado de Santa Catarina, napessoa de seu Chefe do Executivo.

{ro
ËE
3troo
!Ë
.9c
ëE
(E.È
'ãs
'tr (ú

3&
í5

P
ág

in
a 

41
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

26
1.

9/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



AGÊNCh DE FOMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

Ora, seja por coincidência ou não, o BADESC criou linha emergencial para
auxílio de pequenas e médias empresas com condições bastante semelhantes àquelas
sugeridas pelo PL 05312020, inclusive com possibilidade de aplicação de juros subsidiados,
em sua maior parte, pelo Governo do Estado, projeto que está na iminência de ser aprovado.

A questão da garantia real, intrinsecamente ligada ao risco da operaçâo, eportanto ao prêmio de risco presente na definição da taxa de juros para a manutenção dogerenciamento de riscos e de capital, é um problema cuja soluçâo não é impor ao BADESC a
absorção de perdas decorrentes de tais riscos, pois isso jamais poderia ser conscientemente
aprovado em Comitês de Crédito ou pela Diretoria do BADESC, pena de violação à todas as
regras que impõem gestão responsável. A solução para essa contingência de mercado está
na estruturação de taxas de juros compatíveis, programas de aval solidário, programas deprestação de garantias por terceiros, fundos de avais públicos e privados, apoio de
assocíações comerciais, iniciativas estas também já definidas ou em andamento.

A moratória de 120 dias proposta pelo PL 053t2020 também parece inspirar-se
em programa já em andamento no BADESC, em que pese originalmente de 90 dias.

Até mesmo a definição de reinvestimento na Companhia de, senão a totalidade,
ao menos parte dos resultados sociais fiuros sobre capital próprio e lucros líquidos) já, por
força da Lei 13.303/16, objeto de polÍtica de distribuição de dividendos disponível no site, que
inclusive prevê como regra geral o reinvestimento da totalidade dos dividendos por 10 anos.

Portanto, superadas algumas diferenças aqui e ali, praticamente todas as
regras criadas pelo PL 05312020já existem ou estão em andamento, não havendo motivos
de interesse público para que o Legislativo interfira nesse procedimento, ainda que se legal
ou constitucional fosse tal interferência fiá viu-se que não é).

ocorre que' enquanto tais iniciativas forem tomadas pelo próprio BADESC,
capitaneadas pela sua Diretoria, com embasamento técnico oriundo de seu corpo de
colaboradores, com a fiscalização de seus órgãos internos e externos de controle, eprincipalmente sob a orientação e condução geraldo seu acionista controtador, o Governo do
Estado de Santa Catarina, todas essas políticas já em andamento poderão ser aplicadas
com a maior chance possível de manutenção da sustentabilidade financeira da Companhia,
de modo que ela não venha a falir e, por conseguinte, venha a lazer falta na próxima crise
financeira, ou mesmo nos momentos de estabilidade quando também o crescimento
econômico depende do fomento.

A inciativa da ALESC, no intuito de obrigar o BADESC a implementar taisregras, acabou por restringir a atividade do BADESC àquele setor específico, àquela
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AGÊNCh DE FOMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

operação específica, o que implicaria não apenas deixar de operar em diversos outros
setores igualmente carentes da economia catarinenses, como empresas de médio e grande
porte, como também setores públicos, inclusive municípios, possivelmente dependentes de
recursos para investimentos em saúde pública nesse momento tão delicado.

A título de exemplo, linhas federais cujas condições Íinanceiras são fixas comoBNDES, FINEP e FUNGETUR, por não se enquadrar nas condições previstas no pL
05312020, estariam suspensas por nada menos que 90 dias. ora, o setor turístico, tão
relevante para Santa Catarina, e tão impactado pela pandemia em curso, ficaria desprovido
do FUNGETUR. certamente tal medida não é do interesse público.

A garantia de que o BADESC não irá faltar à economía catarinense é, e deve
ser sempre, dada pelo seu objeto previsto no seu estatuto social, operado por determinação
de seu acionista controlador, e fiscalizado pelo Poder Legislativo, notadamente por meio do
Tribunal de Contas, e não pela tentativa externa de intervenção na condução dos negócios,
sobretudo determinando o foco em apenas um negócio, deixando todos os demais à deriva e
sem a devida consideração.

A divisão de competências entre o Executivo (a quem compete determinar aspolíticas administrativas da empresa) e o Legislativo (a quem compete fiscalizar e controlar a
eÍiciência dos atos praticados), sem interferência de um Poder na competência do outro, éfundamental para que o BADESC continue exercendo sua função social com
responsabilidade, boa gestão e sustentabilidade econômica que garanta aos catarinenses
longevidade a este importante instrumento de fomento econômico e social.

A garantia de autonomia administrativa ao BADESC para que possa atuar não
apenas no nicho privilegiado pelo PL O5312O2O, mas também em outros nichos igualmente
carentes e relevantes ao Estado de Santa Catarina e, o que é principal, atuar em outros
nichos não tão carentes, porém lucrativos o suficiente inclusive para compensar eventuais
perdas decorrentes de uma maior exposição no apoio financeiro justamente os nichos que a
ALESC busca proteger.

ora, se o BADESC nâo puder compensar eventuais perdas na operação de
linhas de risco a empresas sem garantias reais e/ou em situação Íinanceira periclitante comoa manutenção de outras operações mais seguras e mais lucrativas que possam gerar um
colchão financeiro suficiente, sem dúvida o BADESC se verá obrigado . ..i r"nos arrojados
no apoio ao setor que se pretende privilegiar.

O impedimento imposto pelo PL 053/2020 ao BADESC no sentido de vedar
operações com médias e grandes empresas, operações asseguradas por garantia real,
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

repasse de linhas com condições e taxas previstas pela fonte como recursos do BNDES,
FINEP e FUNGETUR, e operações com o setor público, certamente impediria o BADESç depulverizar, junto àquelas operações, o risco naturalmente mais elevado assocÍado a micro epequenas empresas sem garantia real.

Em palavras mais simples, o BADESC só tem condições de operar linhas derisco mais elevado como a que se pretende atingir com o pL o5g/2020 se, e somente se,
distribuir o risco destas operações à conta de outras operações mais seguras e lucrativas,
seja pelo seu porte, pela garantia real prestada ou por se tratar de recursoJde ,epa.se.

Em conclusão, não obstante o presente parecer jurídico ter também abordadoquestões como legalidade e constitucionalidade, em atendimento ao art. 12, ll, do Dec.
2'38212014), conclui-se do texto supra a ausência de interesse público na interferência do
Legislativo na condução administrativa oo aADESc imposta pelo pL os3 t2o2o, seja porque
grande parte das polÍticas ali sugeridas já está em andamento por iniciativa do próprio
BADESC por sua Diretoria e corpo técnico, sob coordenação de seu acionista controlador, o
Governo do Estado de Santa Catarina, seja porque a limitação da operação do BADESC
somente àquela modalidade de crédito ali prevista, nas condições ali previstas, poderá serpotencialmente desastrosa não apenas para a saúde financeira do BADESC (sobretudo na
situação econômica atual, já de per si periclitante), mas inclusive para entes públicos eprivados que não estejam no escopo altamente restrito daquele pL 053/2020, que ficarão
sem poder contar com o valoroso instrumento do Fomento Público operado pelo BADESG.

É, SMJ, o parecer.

Atenciosamente,

Rafael Andrade de Souza
Consultor Jurídico
BADESC/COJUR
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BA D E SC fif*Ïi,ffJ^ïïHx" DO ESTADO

Comunicação Interna Florianópolis, 05 de novembro de2020
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PARA: DICOL

ASSUNTO: Parecer JurÍdico - pL z6i..glz020 - art. 19 do Dec. 2.8g2/201.4:
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O art' 19 do Decreto 2.382/2014, com a redação alterada pelo Decreto 1.317/20l7,prevê:

Art' 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser enoamiúadas às Secretarias de Estado, aos órgãos ou às
entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamrnt*., e, a critério
da DIAL, a oufias Secretarias, órgãos ou entidadìs considerados necessárior, p*u rrrportu
no prazo máximo de l0 (dez) dias.

S I'A resposta às diligências deverá:

I - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas nadiligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos parlamentares
entendimento preciso, a fim de esclarecer evenfuaisìúvidas suscitadas; 

r'

II - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaboradopela consultoriajurídioa ou pela unidade de assessoramento jurídico, e referendado pelo
titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação, uut*quiu, ..presa pública
ou sociedade de economia mista consultadã; e

III - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo IV-A deste
Decreto.

Em atenção ao art. 19 supr4 em especial 
1o inc. II do $ lo, passa-se à análise do caso em parecerjurídico para posterior submissão à Diretória Colegiada e devïlução do processo à origem.

Trata-se do Projeto de Lei PL/0261.9/2020, que propõe a inserção de um novo .,art. l-A,,reservando um percentual de l5Yo dos recursos remanescentes de que hata aL,ei 17.949/2020 pn.aaplicação a um determinado público alvo considerado como especialmente carente.
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BADESC AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

De início, entendemos que o PLl02 6l.9/2020 padece de todos os vícios do então pL/053/2020 que
redundou na Lei 17.949/2020' já apontadot no p*rrìrjurídico de23/04/2020, proãúido pelo BADESC
e formalizado no prooesso SCC 5391/2020, que un.rurno, ao presente facilitaçao da consulta, se for o
caso.

Tais vícios futT discutidos naAção Direta de Inconstitucionalidade 50160g4-50 .2020.g.24.0000,
ajunadapela PGE/SC contra aLei 17 .949/2020, a qual já foi julgada procedente pelo TJSC. Acolhendo
petição do Poder Executivo, declarou-se vício de iniciativa dJforma, violação ao princípio da separação
de poderes e violação da lei orçamentária em vigor, em julgado assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIoNALIDADE. LEI ESTADUAL N.
17.949/2020 QUE IMPÕE Ao BADESC o DTRECToNAMENTo Dos RECURSos
REMANESCENTES DE SUA LINHA DE CREDITO PREVISTA PARA ESTE ANO
PARA O FINANCIAMENTO DO CAPITAL DE GIRo DE SEToREs ESPìCÍFiCóSDA ECONOMIA E OBRIGA O GOVERNO DO ESTADO A SUBSIDIAR A
COBERTURA DOS ruROS E ENCARGoS DAS LINHAS DE cnTõiló
CONCEDIDAS COM BASE NA LEI EM DISCUSSÃO. PROJETo DE LEI DEINICIATIVA PARLAMENTAR DEFLAGRADO COM O OBJETIVO DE
MINIMZAROS EFEITOS ECONÔMICOS DECORRENTES DA CRISE SANIiÁRJA
IMPLEMENTADA PELA PANDEMIA CAUSADA PELO VÍNUS SARS-COV-2(COVIDIg). VETO DO GOVERNADOR DO ESTADO. DERRUBADA PELA
A S SEMBLEIA LEGISLATIVA.

1. AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADo DE SANTA CATARINA - BADESc.
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA QUE TEM O ESTADO DE SANTA
CATARINA COMO ACIONISTA MAJORITÁRIO. PESSOA JURÍDICA DE DIREIToPRIVADO Q-UE, NO ENTANTO, ESTÁ SUJEITA À SUPER'ISÀO,
COORDENAÇÃO, ORIENTAÇÃO E FISCALZAÇÃO DO GABINETE DO
GOVERNADOR DO ESTADO (LCE N. 741/2OIg, A{T. Zg, I,-E ART. 90, I, ',A',),ENQUADRANDO-SE CoMo ENTE DA ADMINISTRAçÃo pÚsllce TNDIRETA.
RECURSOS DO BADESC QUE, EMBORA NÃO SEJAM PUBLICoS,_TÊüìÜÀ
APLICAÇÃO REGULAMENTADA NA LEr DE DTRETRTzES oRçArrHN-ilmaï
(LEI N. 17.753/2019). NORMA QUESTIONADA QUE DESTINA RECURSOS DO
BADESC PARA PROGRAMAS NÃo coNTEMpLADos No ART. 45 DA LDo. 2.
IMPOSIçÃO Ao covERNo Do ESTADo DE suBsipró oÈ úilos E ENcARGos
DECORRENTES DAS OPERAÇÕES-DE cnÉono coNCEDTDAS coM BASE NALEI QUESTIONADA. DESPESA NÃO PREVISTA No PLANo PLURIANUAL ENAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. DISPosIÇÕES Dos ARTS. to, 3o E 4. DA LEI N.
17.949/2020 QUE INTEMEREM DTRETAMENTE NA porÍuie DE ApLrcÀçEoDos RECURSoS Do BADESC E No rLANEJAMENTo oRÇAÀ,EN-i,{iiõ
ESTATAL.

ALTERAÇÃO NO ORÇAMENTO PUBLICo QUE DEVE SER PREcEDIDA
PoR PRocESSo LEGISLATIVO EsPECÍrIco, cuJA rNrcrATrva f pmvÃiiÍa
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. oFENSA AoS
ARTS. 50, g 2o, ril;120, $ 3o, IV E $ 4o, il; l22E l23,vl, ToDos DA coNSTIiúrçÀõ
DO ESTADO DE SANTA CATARINA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL
EVIDENCIADA.
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BA D E SC fiftÏff"""ïlïH"üO DO ESTADO

PLEITO DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDO. ITJSC, ADI 5016084.
50.2020.8.24.0000/sc, órgão Especial, rel. Des. Roberto Lucas pacheco, j. em
07/t0/20201

Em que pese ainda não teúa havido.o fr11sito em julgado da decisão supra tomada pelo órgãoEspecial do TJSC declarando a inconstitucionalidade daLei-17.94g/2020,entendemos que poucas sãoas chances de reversão da decretação do vício, o que por conseguinie prejudicaria totalmente oPL/026t.9/2020.

Por conseguinte, além do PLi026l .9/2020 compartilhar de todos os vícios de que já, padecia aprópria Lei 17.94912020, acrescente-se ainda a inconstitucionalidade já decretada peto TJSC conha areferida lei, implicando inexoravelmente a prejudicialidade do projeto lue busca ahËrâ-la.

Remeta-se à Direloria Colegiada do BADESC para os efeitos da parte final do inc. II do g 1o doart' 19 do Decreto 2.382/2014, isto é, referendo do àirigente do nAoÈsC e, nada havendo u ált .*,posterior encaminhamento à origem.

É, sMJ, o parecer.
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Atenciosamente,

Rafael Andrade de Souza
Consultor Jurídico
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& ASSË MBLËIÂ LËÇISLÁfIVA
tX) [s"I"ADÕ D[.JANTÂ CÂTARINÌ\

Dl J{[]'()t{r^ ttütJL\.ilvÂ

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 043512020

Florianópolis, 30 de outubro de

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO VOLNEI WEBER

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei no 0261.gl2OZ0, que

"Acrescenta o art.1-A na Lei no 17.949, de 2020, que 'Obriga a Agência de Fomento de

Santa Catarina S.A. (BADESC), até dezembro de 2020, a direcionar os recursos

remanescentes de sua linha de credito prevista para este ano, para o financiamento do

capital de giro das micro e pequenas empresas, dos microempreendedores individuais

e dos empreendimentos de economia solidária, e adota outras providências"', para seu

conhecimento.

Respeitosamente,

t=y'o'-'r-' d"-qt-
Marlise.íurtado Arruda Rímos Burger

Coordenadora de Expediente

$ï"-##s

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

ccrzozor RQX 153
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Â lçilìt.ili\ t [t;lst. TI
L](.ì ïl!.1'\l.lQ Í]Í: !,\Nl'.\ (lllÀlilN,\ I )t til, t()lìt^ I ll(;tsl At tv,\

Ofício GPS/DL/ 0996 12020

Florianópolis, 30 de outubro de 2020

Excelentíssimo Senhor

RICARDO MIRANDA AVERSA

Chefe da Casa Civil

Nesta

; Senhor Chefe,

Reencaminho a vossa Excelência a solicitação contida no
parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao projeto de

Lei no 0261.912020, que "Acrescenta o art.1-A na Lei no 17.g4g, de 2020, que 'Obriga

a Agência de Fomento de Santa Catarina S.A. (BADESC), até dezembro de 2020, a

direcionar os recursos remanescentes de sua linha de credito prevista para este ano,
para o financiamento do capital de giro das micro e pequenas empresas, dos
microempreendedores individuais e dos empreendimentos de economia solid ária, e
adota outras providências"', a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa

em exame.

Atenciosamente,

li--\l

LAÉRCIO SCHUSTER

rimeiro Secretário

ffi
c
U

i
,1\92

TOCOLO GERAL DA ALËSC

RECEBPalácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. a lesc.sc.gov. br

HORARIO

DATA

ASS, RESP

íu3

RQX 1s3
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Wffi COM. DË CONS II I rÇ^o

DEVoLUçÃo

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu ariigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.1O261.9t2O2O para a Senhora Deputada Ana Campagnolo, para exarar
relatório conforme ptazo regimental.

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 2020

:. 
_1

PAI-ACIO BARRIGÂ.VËRDE

Rira Doütrr Jcrge Lur For'lles, 310 | Centro

iiiJ|)zü-!)*{) | Flarl*ropolis I SC

i4'à) 3'224 -264ç

i,1,'uv'uv. a i e* c. sc - ç,ov. lrt
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